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                                                                                                                                                   Concurso Público – Edital 01/2018 

 

                                         CADERNO DE QUESTÕES                             Tipo de Prova Amarelo 
                                                                              Advogado I - Cível                                                    Nível Superior 

103 

 
NOME DO CANDIDATO No. INSCRIÇÃO CÓD. CARGO SALA ORDEM 

     
 

INSTRUÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

 
 Confira, com máxima atenção, o Caderno de Questões, observando o número de questões contidas e se há defeito(s) de encadernação 

e/ou de impressão que dificultem a leitura. Caso haja, comunique imediatamente ao fiscal de sala. 

 Confira, com máxima atenção, se os dados (nome do candidato, inscrição, número do documento de identidade e cargo) constantes na 

Folha de Respostas estão corretos.  E havendo falhas na Folha de Respostas, comunique imediatamente ao fiscal de sala. 

 Use apenas caneta esferográfica azul ou preta de corpo transparente. 

 A prova terá duração máxima de 5h (cinco horas): tempo para responder a todas as Questões da Prova Objetiva, preencher a Folha de 

Respostas e o Gabarito que faz parte desta capa. 

 Tempo mínimo de permanência em sala após início das provas: 4h00 (quatro horas). 

 O Caderno de Questões somente poderá ser levado 30 (trinta) minutos antes do término do tempo determinado para a realização da 

prova. 

 Para cada questão de múltipla escolha, há apenas uma resposta correta. 

 Use todos os espaços em branco do caderno de questões para rascunho. 

 A Folha de Respostas não poderá ser dobrada, amassada ou danificada. Em hipótese alguma, será substituída.   

 Assine a Folha de Respostas no espaço apropriado. 

 Não ultrapasse o limite dos alvéolos no gabarito da Folha de Respostas.   

 Antes de retirar-se definitivamente da sala, entregue a Folha de Respostas ao fiscal. 

 A embalagem que guarda todos os aparelhos de uso não permitidos só poderá ser aberta fora do prédio de aplicação das provas. 

 Até que você saia do prédio, todas as orientações continuam válidas, sendo passíveis de sanções contidas no Edital, caso não obedecidas. 
 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CEAGESP – CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 01/2018 
Nome do Candidato                                                                                                                                                                                               No. de inscrição 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

1. Segundo o disposto na Constituição Federal de 1988, a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

 

a) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo 

político. 

b) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, uma sociedade 

livre e justa. 

c) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, a função social do contrato e o pluralismo político. 

d) A soberania, a cidadania, o desenvolvimento do país e da américa latina, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 

e o pluralismo político. 

 

 
2. Segundo o disposto na Constituição Federal de 1988, constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil: 

 

a) Construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização 

e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação. 

b) Construir uma sociedade livre; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza; promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor; e manter a ordem e progresso. 

c) Construir uma sociedade livre e justa; garantir o desenvolvimento empresarial; erradicar a pobreza e reduzir as 

desigualdades sociais e continentais; e promover o bem de todos. 

d) Construir uma sociedade solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza; e promover o bem de todos. 

 

 
3. Segundo o disposto no artigo 5º, da Constituição Federal de 1988, não haverá penas: 

 

a) De morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; de caráter perpétuo; de trabalhos forçados; de 

banimento; e de privação ou restrição da liberdade. 

b) De morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; de trabalhos forçados; de banimento; de privação 

ou restrição da liberdade; e de perda de bens. 

c) De morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; de caráter perpétuo; de trabalhos forçados; de 

banimento; de perda de bens; e de suspensão de direitos. 

d) De morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; de caráter perpétuo; de trabalhos forçados; de 

banimento; e cruéis. 

 

 
4. Segundo o disposto na Constituição Federal de 1988, o alistamento eleitoral e o voto são facultativos para: 

 

a) Os maiores de sessenta anos. 

b) Os maiores de quinze e menores de dezoito anos. 

c) Os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos. 

d) Os analfabetos. 

 

 

5. Segundo o disposto na Constituição Federal de 1988, não compete privativamente à União legislar sobre: 

 
a) Direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho. 

b) Direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. 

c) Seguridade social. 

d) Trânsito e transporte. 

 

 

6. Segundo o disposto na Constituição Federal de 1988, o processo legislativo não compreende a elaboração de: 

 

a) Medidas provisórias. 

b) Leis complementares. 

c) Cláusulas contratuais. 

d) Leis ordinárias. 

 

 
7. Segundo o disposto na Constituição Federal de 1988, não são órgãos do Poder Judiciário: 

 

a) Os Tribunais e Juízes Militares. 
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b) Os Tribunais de Contas. 

c) O Conselho Nacional de Justiça. 

d) O Tribunal Superior do Trabalho. 

 

 
8. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios, exceto: 

 
a) Soberania nacional; propriedade privada; e função social da propriedade. 

b) Livre concorrência; defesa do consumidor; e defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação. 

c) Defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 

serviços e de seus processos de elaboração e prestação; tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país; e do investimento mais benéfico. 

d) Redução das desigualdades regionais e sociais; busca do pleno emprego; e tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país. 

 

 

9. Sabe-se que o Regime Jurídico Administrativo consiste no conjunto de regras, normas e princípios que estruturam a 

atividade administrativa, sempre evidenciando a supremacia do interesse público sobre o interesse privado. Nesse sentido, 

assinale a alternativa incorreta: 

 

a) O Regime Jurídico Administrativo visa a integridade da coisa pública, razão pela qual, tem a finalidade de nortear as 

atividades dos seus agentes. 

b) Os princípios implícitos e expressos são considerados basilares da atividade pública e não há hierarquia entre eles. 

c) O agente público deve sempre agir em nome do Poder Público; mas, a lei admite exceções, autorizando-o a agir em nome 

próprio. 

d) As alternativas ‘A’ e ‘B’ estão corretas. 

 

 
10. Identifique, nas assertivas a seguir, alguns dos princípios contidos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988: 

 
I. Tudo que não for proibido por lei é permitido; 

II. Todos os atos da Administração Pública devem ser acessíveis a todos; 

III. A Administração Pública deve sempre atuar de maneira lógica e congruente; 

IV. A honestidade e a probidade são obrigatórias na Administração Pública. 

 

A seguir, assinale a alternativa correta: 

 
a) Legalidade; publicidade; razoabilidade; moralidade. 

b) Publicidade; legalidade; moralidade; razoabilidade. 

c) Moralidade; razoabilidade; legalidade; publicidade. 

d) Razoabilidade; moralidade; publicidade; legalidade.    

 

 
11. A partir da afirmação: “a Administração Pública é dividida em direta e indireta”, assinale a alternativa correta: 

 

a) A Administração indireta compreende um conjunto de pessoas jurídicas com o propósito de executar tarefas administrativas 

de forma centralizada. 

b) As entidades que compõem a Administração indireta não se subordinam à Administração direta. 

c) A Administração indireta não se vincula à Administração direta. 

d) As entidades da Administração indireta não possuem personalidade jurídica própria. 

 

 
12. Nos enunciados abaixo, assinale: “V” para verdadeiro e “F” para falso: 

 
I. Nas sociedades de economia mista, o capital social é majoritariamente público; 

II. A forma societária da sociedade de economia mista é de uma sociedade por ações; 

III. O capital social da empresa pública é 100% (cem por cento) público; 

IV. A única forma societária admitida para a empresa pública é a de uma sociedade por ações. 

 

A seguir, assinale a alternativa correta: 

 
a) I, II e III são verdadeiros; IV é falso. 

b) I, II e IV são verdadeiros; III é falso. 
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c) Todos são verdadeiros. 

d) Todos são falsos. 

 

 
13. Sobre o contrato administrativo, assinale a alternativa correta: 

 
a) É um contrato de adesão. 

b) Deve sempre buscar a proteção do interesse coletivo. 

c) É um contrato formal, nos termos da lei nº 8.666/1993. 

d) Todas as alternativas estão corretas. 

 

 
14. Sobre o procedimento licitatório de observância necessária pela Administração Pública, pode-se afirmar que: 
 

a) A Lei nº 8.666/1993 é o estatuto jurídico que disciplina o procedimento licitatório. 

b) A lei disciplina as hipóteses de dispensa em licitações. 

c) O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), criado pela Lei nº 12.462/2011, alterou a Lei nº 8.666/1993. 

d) As alternativas “A” e “B” estão corretas, enquanto a alternativa “C” está incorreta. 

 

 
15. Assinale a alternativa correta: 

 

a) A concessão é uma forma de prestação de serviços públicos, pelo Poder Público. 

b) A concessão é um acordo de vontades entre a Administração Pública e um particular, por meio do qual a primeira transfere 

para o segundo a execução de serviços públicos, para que este o exerça em seu próprio nome e risco, mediante tarifa paga pelo 

usuário. 

c) A concessão é um acordo de vontades entre a Administração Pública e um particular, por meio do qual a primeira transfere 

para o segundo a execução de serviços públicos, para que este o exerça sob nome e risco da primeira. 

d) Todas as alternativas estão incorretas. 

 

 

16. Nos termos do artigo 170 da Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa cujo enunciado não caracterize infração 

à ordem econômica: 
 

a) Limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa. 

b) Dominar mercado relevante de bens ou serviços. 

c) Desviar a clientela do concorrente.  

d) Exercer, de forma abusiva, posição dominante. 

 

 

17. Assinale a alternativa incorreta. Segundo o Código Civil, cessará para os menores a incapacidade: 

 

a) Pela existência de relação de emprego, desde que, em função dele, o menor com quinze anos completos tenha economia 

própria. 

b) Pelo casamento. 

c) Pelo exercício de emprego público efetivo. 

d) Pela colação de grau em curso de ensino superior. 

 

 
18. Assinale a alternativa incorreta. Segundo o Código Civil, para que se possa alterar o estatuto de uma fundação é mister 

que a reforma: 

 

a) Seja deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação. 

b) Não contrarie ou desvirtue o fim desta. 

c) Seja aprovada pelo órgão do ministério público no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, findo o qual ou no caso de 

o ministério público a denegar, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado. 

d) Seja deliberada por um terço dos eleitos para gerir a fundação e desde que seja aprovada pelo órgão do ministério público 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que a sua denegação não poderá ser suprida pelo juiz de ofício, a menos que seja 

requerimento realizado pelo presidente da fundação. 

 

 
19. Assinale a alternativa incorreta. O erro é substancial quando: 

 

a) Interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais. 
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b) Concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha influído 

nesta de modo relevante. 

c) Sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico. 

d) Escusável com base na natureza do negócio e na identidade ou qualidade da pessoa responsável pelo negócio jurídico. 
 

 
20. Assinale a alternativa correta. Segundo o Código Civil, prescreve: 
 

a) Em cinco anos, a pretensão de reparação civil. 

b) Em um ano, a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos. 

c) Em um ano, a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o prazo da 

publicação da ata de encerramento da liquidação da sociedade. 

d) Em três anos, a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos seus 

honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato. 

 

 
21. Sobre a cessão de crédito, é incorreto dizer que: 

 

a) O credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor. 

b) Não fica desobrigado o devedor que, antes de ter conhecimento da cessão, paga ao credor primitivo, ou que, no caso de 

mais de uma cessão notificada, paga ao cessionário que lhe apresenta, com o título de cessão, o da obrigação cedida. 

c) Salvo disposição em contrário, na cessão de um crédito abrangem-se todos os seus acessórios. 

d) O cessionário de crédito hipotecário tem o direito de fazer averbar a cessão no registro do imóvel. 

 

 
22. Considerando os enunciados abaixo, assinale a alternativa correta: 

 

I. Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-

lhe certo preço em dinheiro; 

II. A compra e venda, quando pura, considerar-se-á obrigatória e perfeita, independentemente de as partes acordarem no 

objeto e no preço; 

III. A compra e venda pode ter por objeto coisa atual ou futura. Neste caso, ficará sem efeito o contrato se esta não vier a 

existir, salvo se a intenção das partes era de concluir contrato aleatório; 

IV. Se a venda se realizar à vista de amostras, protótipos ou modelos, entender-se-á que o vendedor assegura ter a coisa as 

qualidades que a elas correspondem. 

 

a) Os enunciados I, III e IV estão corretos. 

b) Os enunciados I, II e III estão corretos. 

c) Os enunciados II, III e IV estão corretos. 

d) Todos os enunciados estão corretos. 

 

 

23. No contrato de locação comercial (não residencial), o locatário terá o direito de renovação compulsória do contrato se 

a relação perdurar pelo prazo de: 

 

a) 5 (cinco) anos por prazo indeterminado. 

b) 3 (três) anos por prazo determinado. 

c) 5 (cinco) anos por prazo determinado. 

d) 3 (três) anos por prazo indeterminado. 

 

 
24. Na relação locatícia, o direito do fiador de exigir que a obrigação objeto do contrato seja cumprida primeiramente pelo 

locatário é denominada: 

 
a) Benefício de ordem. 

b) Responsabilidade solidária. 

c) Direito de preferência. 

d) Crédito preferencial. 

 

 
25. A doação realizada ao nascituro será válida desde que aceita: 

 
a) Pelo seu advogado. 

b) Pelo outorgado em instrumento de mandato. 
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c) Pelo seu representante legal. 

d) Pelo seu descendente. 

 

 
26. São responsáveis pela reparação civil: 

 
a) Os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, 

pelos seus hóspedes, moradores e educandos. 

b) Aqueles que foram coagidos a participar do ato ilícito. 

c) Os pais, pelos filhos menores, ainda que estes não estejam sob a sua autoridade e em sua companhia. 

d) O empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, em condutas pessoais por eles praticadas. 

 

 
27. Quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses, opera-se: 

 

a) Mandado. 

b) Representação comercial. 

c) Mandato. 

d) Representação civil. 

 

 
28. Dentre as alternativas abaixo, qual não constitui atribuição do síndico, segundo a Lei de Condomínios: 

 
a) Convocar a assembleia dos condôminos. 

b) Representar, ativa e passivamente, o condomínio, praticando, em juízo ou fora dele, os atos necessários à defesa dos 

interesses comuns. 

c) Prestar contas à assembleia sempre que lhe convier. 

d) Realizar o seguro da edificação. 

 

 

29. Assinale a alternativa incorreta. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

 
a) Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 

b) Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 

razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 

títulos ou direitos. 

c) Utilizar tributo com efeito de confisco. 

d) Instituir impostos sobre a arrecadação de bilheteria em casas de espetáculos de músicas e teatro. 

 

 
30. Não compete à União instituir impostos sobre: 

 

a) Importação de produtos estrangeiros. 

b) Exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados. 

c) Propriedade territorial urbana localizada no distrito federal. 

d) Renda e proventos de qualquer natureza. 

 

 
31. Não compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

 

a) Transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição. 
b) Transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos. 

c) Operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 

e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

d) Propriedade de veículos automotores. 

 

 
32. Não compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

 

a) Transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição. 

b) Propriedade territorial rural. 
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c) Serviços de qualquer natureza. 

d) Propriedade territorial urbana. 

 

 
33. São imunes aos impostos: 

 
a) Templos de qualquer culto. 

b) Patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 

das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei. 

c) Livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

d) Materiais esportivos destinados à prática lúdica. 

 

 
34. Segundo o entendimento do STF, transformado em Súmula Vinculante, está correto o seguinte enunciado: 

 

a) É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda 

discutir a exigibilidade de crédito tributário. 

b) Norma legal que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária sujeita-se ao princípio da anterioridade. 

c) O serviço de iluminação pública pode ser remunerado mediante taxa. 

d) É constitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS sobre operações de locação de bens 

móveis. 

 

 

35. Segundo o entendimento do STJ, transformado em Súmula, está correto o seguinte enunciado: 

 

a) Incide imposto de renda sobre a indenização por danos morais. 

b) As empresas prestadoras de serviços estão sujeitas às contribuições ao SESC e SENAC, salvo se integradas noutro serviço 

social. 

c) A aquisição de bens integrantes do ativo permanente da empresa gera direito a creditamento de IPI. 

d) Os créditos das autarquias federais não preferem aos créditos da fazenda estadual, desde que coexistam penhoras sobre o 

mesmo bem. 

 

 
36. Segundo o entendimento do STF e do STJ, transformado em Súmula, está incorreto o seguinte enunciado: 

 
a) É inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para cobrança de tributo. 

b) A reunião de execuções fiscais contra o mesmo devedor constitui faculdade do juiz. 

c) É admissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos. 

d) A imunidade ou a isenção tributária do comprador não se estende ao produtor, contribuinte do imposto sobre produtos 

industrializados. 

 

 
37. Segundo o CDC, consumidor é: 

 

a) Qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

b) Toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

c) É toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

d) É qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, 

financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

 

 
38. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o 

respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, 

bem como a transparência e harmonia das relações de consumo. Considerando isso, assinale a alternativa que não se trata 

de princípio dessa política nacional: 
 

a) Reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. 

b) Educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do 

mercado de consumo. 

c) Racionalização e melhoria dos serviços públicos. 

d) Ação governamental no sentido de proteger o direito de propriedade. 
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39. São direitos básicos do consumidor: 

 

a) A proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas 

e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços. 

b) A liberação da publicidade de produtos e serviços, seja ela a que título for.  

c) A proibição da publicidade de produtos e serviços, para que o consumidor fique livre para decidir sobre o seu consumo. 

d) A limitação de informação sobre produtos e serviços. 
 

 
40. O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em consideração 

as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

 
a) Sua apresentação. 

b) O uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam. 

c) A época em que foi colocado em circulação. 

d) Todas as alternativas acima. 

 

 
41. São impróprios ao uso e consumo: 

 

a) Os produtos cujos prazos de validade não estejam vencidos. 

b) Os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos. 

c) Os produtos que, por qualquer motivo, se revelem adequados ao fim a que se destinam. 

d) Os produtos indevidamente embalados. 

 

 
42. São consumidores por equiparação: 
 

a) O fornecedor de produtos.  

b) O proprietário do estabelecimento que vendeu o produto. 

c) As vítimas do evento danoso. 

d) O fornecedor de serviços. 

 

 
43. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 
 

a) Trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis.  

b) Trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

c) Sessenta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis.  

d) Sessenta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.  

 

 
44. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações: 
 

a) Em português ou inglês sobre suas características. 

b) Corretas, claras, precisas e ostensivas. 

c) Em português, inglês e espanhol sobre suas características.  

d) Nos produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, as informações serão gravadas de forma delével. 

 

 

45. Sobre as fontes do Direito Financeiro, pode-se afirmar que: 

 

a) As fontes materiais expressam os fatos financeiros que, por si só considerados, nada agregam ao Direito Financeiro. 

b) As fontes formais constituem a própria lei e são emanadas por autoridade competente. 

c) As fontes formais subdividem-se em fontes primárias e secundárias. 

d) Todas as alternativas estão corretas.  

 

 

46. A Constituição Federal de 1988 determina que: 

 
a) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 

da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 
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b) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal referente aos Poderes da União; porém, não compreenderá seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 

c) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 

da administração direta e indireta; mas, não compreenderá as fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 

d) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 

da administração direta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público; todavia, não compreenderá a 

administração indireta. 

 

 

47. As dívidas das Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, que decorrem de sentença judicial, à exceção das obrigações 

de natureza alimentar, devem ser pagas, nos termos do disposto no artigo 100 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, 

pode-se afirmar que:  

 
a) Os pagamentos observarão a ordem de valores constantes dos precatórios. 

b) Nos pagamentos de precatórios é permitida a designação de casos de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 

adicionais abertos para este fim. 

c) Os pagamentos serão feitos, exclusivamente, na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 

respectivos. 

d) As alternativas “A” e “B” estão corretas, enquanto a alternativa “C” está incorreta. 

 

 

48. Identifique, nas assertivas a seguir, a origem de arrecadação das respectivas receitas correntes: 

 
I. Corresponde aos tributos relacionados à legislação tributária: contribuições, taxas e impostos; 

II. Está relacionada às receitas de caráter social e às de caráter econômico; 

III. Decorre do uso econômico do patrimônio público, como juros e dividendos; 

IV. Resulta das atividades industriais, tais como serviços de utilidade pública, construção civil e extrativismo mineral. 

 

A seguir, assinale a alternativa correta: 

 
a) Tributária; patrimonial; contribuições; industrial. 

b) Tributária; contribuições; patrimonial; industrial. 

c) Patrimonial; tributária; industrial; contribuições. 

d) Industrial; patrimonial; contribuições; tributária. 

 

 

49. Sobre os atos processuais, os prazos serão computados da seguinte forma, exceto: 

 

a) Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em consideração à complexidade do ato. 

b) Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de ato processual a 

cargo da parte. 

c) Quando a lei ou o juiz não terminar prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimento após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas. 

d) Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo. 

 

 

50. A citação não será realizada, salvo para evitar o perecimento do direito: 

 

a) De noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casamento. 

b) De quem estiver participando de ato de culto religioso. 

c) De doente. 

d) De cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente do morto, consanguíneo ou afim, em linha reta ou na linha colateral 

em segundo grau, no dia do falecimento e nos 7 (sete) dias seguintes. 

 

 

51. Assinale a alternativa incorreta. Sobre a tutela de urgência, independentemente da reparação por dano processual, a 

parte responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência causar à parte adversa, se: 

 

a) A sentença lhe for favorável. 

b) Obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, não fornecer os meios necessários para a citação do requerido no 

prazo de 5 (cinco) dias. 

c) Ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal. 

d) O juiz acolher a alegação de decadência e prescrição da pretensão do autor. 
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52. Assinale a alternativa incorreta. Possuem o mesmo valor probatório aos documentos originais: 

 

a) As certidões textuais de qualquer peça dos autos, do protocolo das audiências ou de outro livro a cargo do escrivão ou do 

chefe de secretaria, se extraídas por ele ou sob sua vigilância e por ele subscritas. 

b) Os traslados e as certidões extraídas por oficial público de instrumentos ou documentos lançados em suas notas. 

c) As reproduções dos documentos públicos. 

d) As cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade. 

 

 

53. Assinale a opção correta. Haverá a extinção do direito de propositura de Mandado de Segurança em: 

 

a) Em 120 (cento e vinte) dias, a contar do ato impugnado. 

b) Em 180 (cento e oitenta) dias, contados da ciência, do interessado, do ato impugnado. 

c) Em 160 (cento e sessenta) dias, contados da ciência, do interessado, do ato impugnado. 

d) Em 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, do interessado, do ato impugnado. 

 

 

54. Assinale a opção incorreta. São títulos executivos extrajudiciais: 

 
a) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, correspondente 

aos créditos inscritos na forma da lei. 

b) O documento particular assinado pelo devedor. 

c) A escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor. 

d) O crédito decorrente de foro e laudêmio. 

 

 

55. Segundo o novo Código de Processo Civil, na partilha não será observada a seguinte regra: 

 

a) A máxima igualdade possível quanto ao valor, à natureza e à qualidade dos bens. 

b) A prevenção de litígios futuros. 

c) A máxima comodidade dos coerdeiros, do cônjuge ou do companheiro, se for o caso. 

d) A vontade do juiz. 

 

 

56. Com base no Código de Processo Civil, não se considera terceiro para ajuizamento dos embargos de terceiro: 

 
a) O cônjuge ou companheiro, quando defende a posse de bens próprios ou de sua meação. 

b) O adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que declara a ineficácia da alienação realizada em fraude à 

execução. 

c) O credor de outro processo de execução movido em face do mesmo devedor. 

d) Quem sofre constrição judicial de seus bens por força de desconsideração da personalidade jurídica, de cujo incidente não 

fez parte. 

 

 

57. O executado pode, no prazo de 10 (dez) dias contado da intimação da penhora, requerer a substituição do bem 

penhorado, desde que comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo ao exequente. Porém, o juiz só autorizará 

a substituição da penhora no caso de o executado: 

 
a) Desistir da oposição de embargos do devedor. 

b) Comprovar as respectivas matrículas e os registros por certidão do correspondente ofício, quanto aos bens imóveis. 

c) Descrever os bens móveis, com todas as suas propriedades e características, bem como o estado deles e o lugar onde se 

encontram. 

d) Descrever os semoventes, com indicação de espécie, de número, de marca ou sinal e do local onde se encontram. 

 

 

58. À luz do Código de Processo Civil, não se procederá à avaliação quando: 

 

a) Uma das partes aceitar a estimativa feita pela outra. 

b) Se tratar de bens com valores inestimáveis pelo oficial de justiça. 

c) Se tratar de títulos da dívida pública, de ações de sociedades e de títulos de crédito negociáveis em bolsa, cujo valor será o 

da cotação oficial do dia, comprovada por certidão ou publicação no órgão oficial. 

d) Se tratar de veículos automotores ou de outros bens cujo preço médio de mercado possa ser conhecido por meio de pesquisas 

realizadas por órgãos oficiais ou de anúncios de venda divulgados em meios de comunicação, caso em que caberá a quem fizer 

a nomeação o encargo de comprovar a cotação de mercado. 
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59. Não há excesso de execução quando: 

 
a) O exequente pleiteia quantia superior à do título. 

b) Quando o exequente propõe mais de uma execução em face do executado. 

c) O exequente, sem cumprir a prestação que lhe corresponde, exige o adimplemento da prestação do executado. 

d) O exequente não prova que a condição se realizou. 

 

 

60. Assinale a alternativa incorreta. O pedido de instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas será dirigido 

ao presidente de tribunal: 

 
a) Pelo juiz ou relator, por ofício. 

b) Pelas partes, por petição. 

c) Pelo ministério público ou pela defensoria pública, por petição. 

d) Pelo procurador geral do estado, por sustentação oral. 

 


